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DALMIR FRANCISCO- DCS / FAFICH / UFMG – JORNALISMO, EPISTEME E TECHNE


Jornalismo, episteme, techne

Busco, neste trabalho, estabelecer uma concepção do jornalismo como techné, não como modo de fazer, mas como modo de pensar, uma episteme desenvolvida na sociedade moderna, contemporânea. Procuro, também, apresentar um conceito de cobertura jornalística como agendamento de esforços para conhecimento de fatos (factum / feitos), sua difusão e da sua transformação em notícia - acontecimento, forma de objetivação do real vivido, experimentado e compartilhado pelo socius da sociedade.

Jornalismo - o que é?

O que é Jornalismo?  Conforme os manuais, Jornalismo é profissão ou atividade voltada para a produção de informações para determinado público, através mídias impressas ou eletrônicas que difundem essas informações objetivas, periodicamente.  Importa notar: jornalismo é “atividade profissional que tem por objeto a apuração, o processamento e a transmissão periódica de informações da atualidade” para o grande público ou segmentos de público, através de jornal impresso, revista, rádio, televisão, cinema, ou Internet. O jornal – impresso ou eletrônico - é definido como informativo ou noticioso e periódico (diário, hebdomadário, quinzenário, mensário).

O jornal impresso e, por extensão, os jornais eletrônicos são objetos, produtos e ou mercadorias (valor de troca) que oferecem na forma de notícias informativas, interpretativas e ou opinativas, assuntos gerais e específicos, em variadas mídias.  Sobretudo como meio de comunicação escrita, o jornal e o Jornalismo deram origem à moderna publicidade, à literatura de massa, ao folhetim, às histórias em quadrinhos e a um tipo de papel (papel jornal).
 

As duas respostas não parecem erradas. Jornalismo é mesmo atividade profissional que se dá  no e através de jornais e de revistas, na televisão, no rádio, na Internet ou em assessorias de imprensa em instituições variadas, de elaboração e difusão de informações, notícias e reportagens - que vem sendo moldada historicamente – ligadas à sociedades capitalistas e, inclusive, a sociedades socialistas, massivas.

O Jornalismo é inseparável da construção do mundo moderno, do internacionalismo da maneira ou técnica  ou do modo de produção capitalista – e, depois, na sociedades  socialistas - que se suporta na submissão das forças da natureza à vontade do homem, na criação das máquinas como forma ou meio de intermediação entre homem e natureza e de certa objetivação da natureza que passa a ser tratada enquanto fonte para a acumulação de riqueza. 

Essas sociedades tomaram-se a si mesmas como formações sociais, históricas e culturais decorrentes do homo-economicus, este ente incensado pelo neoliberalismo, estritamente tangido pelos seus interesses aquisitivos-possessivos, egocêntricos, pelo cálculo racional, para evadir-se das dificuldades e assegurar o prazer e, enfim, ente que agiria, sempre, co-movido por interesse próprio econômico ou aparentemente não-econômico, no esforço de conhecer e explorar otimamente as condições do mercado.
 

Nas sociedades capitalistas e naquelas que ensaiaram o regime socialista, é o comportamento econômico, reino da necessidade, que é convertido em questão central. Note-se: não é o bem-estar do homem, nem a fruição da vida a questão central, mas a satisfação das necessidades. Ou seja; a sociedade é tangida pelo valor de troca, equivalente geral que envolve, inclusive, a produção, circulação e consumo/consumação do conhecimento, o que irá presidir a informação jornalística que nasce e se desenvolve, fundamentalmente, como valor de troca.

Nessas sociedades - capitalistas ou não - a diversidade de interesses vitais irrompem e constituem uma esfera pública - um campo de forças econômicas e sociais, políticas e ideológicas. Acresce salientar que, embora estruturalmente verticais, as sociedades capitalistas foram obrigadas, após a Revolução Industrial e com o acirramento do conflito de classes, a uma certa horizontalização das relações interclasses (inclusive em decorrência do livre-contratualismo e da democracia representativa pregados pelo liberalismo). Além disso, o liberalismo considerará o indivíduo livre e consciente, racional - o que valorizará sobremaneira a opinião pública como fundamento legitimador do poder. O jornalismo e a imprensa industrial aí insurgem como forma e por força de uma nova sociabilidade - sobretudo se levar em conta a propaganda e publicidade na difusão de bens.

Esse campo impessoal, objetivado, mediado pela moeda-valor-de-troca constitui, ao lado do fugidio, do fragmentário, do que desmancha no ar, um novo espaço público, que altera a comunicação: a relação, por exemplo, entre significado e significante própria da linguagem (ao menos em certas teorizações) é alterada, pois a moeda-valor-de-troca imprime uma voz diferente aos produtos-mercadorias, como a moeda deixando de ser significante do valor trabalho, para se converter em objeto da ambição / desejo do ser humano.

Esse novo espaço gera uma nova necessidade de informação-comunicação, de dimensão massiva em sociedade de cidades infladas e que conforma um novo campo conflitivo, contraditório, antagônico - mas campo único e comum de interesses conflitantes  do burguês e do proletário, classes e ou grupamentos sócio-econômicos envolvidos nas relações mediadas pelo jogo econômico de apropriação / expropriação. Não nos parece infundado, portanto, situar o jornalismo como insurgência de comunicação - originariamente - suportado no fragmentário, no fugidio, no efêmero que são as condições existenciais criadas com e a partir do capitalismo - mas igualmente como forma de comunicação que procura dar conta das relações  econômicas, políticas e, depois, relações sociais / societárias de poder. Enquanto forma de comunicação rigorosamente nascida e desenvolvida sob a égide das relações sociais desiguais e de poder, o jornalismo está diretamente interligado à luta desigual pela sobrevivência, convertida em esfera pública ou esfera comum, mediada pelo equivalente geral, a moeda-valor-de-troca, significante convertido em objeto de ambição, de desejo.

Mesmo sabendo, hoje, da diferença entre a luta pela sobrevivência do burguês (proprietário e efetivamente separado dos meios de produção) e do proletário (absolutamente interligado ao meio de produção que é sua força de trabalho ou energia produtiva, inscrita no próprio corpo) - ainda assim e por causa disso, o capitalismo gera uma esfera pública. Logo, a insurgência das questões econômicas e sociais e políticas ocorrem no plano do interesse público ou do interesse – diversificado, antagônico - mas comum, o que reforça a provocação de comportamentos competitivos e egoístas.

Acontecimento, notícia e realidade

A tradição de estudos da Comunicação e do Jornalismo não deixa margem de dúvidas sobre a tecnificação da linguagem e da comunicação. Quer sejam estudos centrados no emissor, quer sejam voltados para a recepção, quer tomando ambos os pólos como imbricados, o que os estudos indicam é um continuado esforço de instituir uma certa versão do real. Esse esforço de controle foi largamente debatido pelas teorias da informação e teorias da comunicação e, mais especificamente, pelos estudos sobre as tentativas de controle e direção política da opinião pública. Aqui será trabalhada, em parte, essa literatura, tendo como referência as hipóteses de agenda-setting e da espiral do silêncio, do Jornalismo como construção social da realidade ou simulação da realidade e, finalmente, do Jornalismo como produção de conhecimento (episteme e techne).

A hipótese do agenda-setting constitui esforço de compreender e dominar a comunicação na sociedade contemporânea, na qual é possível determinar e controlar informações, controlar (ou anular) o debate sobre temas que envolvem antagonismos ou controlar os termos de conflitos que aparecem com os debates. O possível controle do conteúdo e das possibilidades de debate e de reflexão pode induzir as decisões dos indivíduos, pois todo ser humano decide segundo um certo grau de informação de segurança dada pela informação. Para isso, o agenda setting aponta duas condições indispensáveis: 1)pouca familiaridade das massas de indivíduos com o tema em pauta e, 2) certo controle da mídia. Embora seja uma noção mais antiga, a hipótese do agenda-setting , pesquisa e discute temas políticos em dois pólos: a - polo da recepção (relação entre vários temas e vários indivíduos ou de vários temas e um indivíduo) e b - polo da emissão, centrados na mídia e na agenda institucional ou de poder público.

O agenda-setting está interligada à hipótese da espiral do silêncio - que parte do medo que têm os agentes sociais em geral de se encontrarem isolados em seus comportamentos, atitudes e opiniões.  O medo ao isolamento resultaria na tendência ao silêncio, de modo que, num determinado universo social, quanto mais forte for a opinião dominante, maior será a tendência ao silêncio da opinião dominada ou minoritária.

A tendência ao silêncio – tal qual o agenda-setting - exige uma série de pré-condições que podem ser assim resumidas:  a) controle das mídias (todos tratam do mesmo assunto da mesma forma); b) obter, de todas as mídias, enfoque do mesmo assunto com aparente objetividade e, c) conquista da opinião pública. As hipóteses do agenda-setting e da espiral do silêncio têm muito a ver com as leis de propaganda.

A comunicação mediática parece ser uma hipótese mais rica, porque insiste na heterogeneidade e na polissemia ou na interdiscursividade que demarcam a comunicação contemporânea.  Senão, vejamos : a hipótese do agenda-setting trata como efetivamente diferentes, os pólos da emissão (mídia, instituições, poder público) e da recepção (relação entre vários temas e indivíduos e vários temas e um indivíduo). Agenda-setting e hipótese da espiral do silêncio indicam, precisamente, o esforço de controlar, anular ou eliminar a heterogeneidade, a pluralidade efetiva, o ruído posto pela polissemia e pela interdiscursividade próprias da linguagem e do discurso.

Mas há algo mais nessas hipóteses: apesar do esforço de compreender a recepção e o limite que a recepção significa para o esforço de controle da opinião pública, a ênfase, em ambos os estudos, recai sobre o emissor. Ou seja: há uma recaída nos estudos teóricos da comunicação que insistem na linearidade do esquema emissor ((mensagem ( canal/mídia ( ruído) ( receptor, distinção assegurada pela máquina/canal ou mídia. Mas o que dizem os estudos do Jornalismo e da Comunicação enquanto produção de acontecimentos discursivos?

Para Adriano Duarte Rodrigues, o acontecimento, no discurso jornalístico, é o referente, o fato que é tornado acontecimento e que irrompe, de modo aleatório, na superfície lisa da história, selecionado numa multiplicidade de fatos que são, também, acontecimentos virtuais. Rodrigues afirma a natureza especial do acontecimento jornalístico, que se distinguiria do número indeterminado dos acontecimentos possíveis, distinção decorrente da seleção ordenada pela lei das probabilidades, sendo inversamente proporcional à probabilidade de ocorrência.
O jornalismo, nessa linha de reflexão, exige o que seria digno de registro e memória, registro do que é notável pelo excesso, pela falha ou pela inversão.  Mas é diante da insegurança do homem comum, desguarnecido de referências que o ajudem a compreender o mundo que as mídias e os discursos mediáticos surgem para dar ordem e conferir racionalidade ao aleatório e à trama do presente, de modo especular (especular vem de speculum que é vidro ou espelho, objeto que permite que alguém conheça algo nele refletido).

Nelson Traquina admite que o “objetivo declarado de qualquer Órgão de Informação” é de relatar “acontecimentos julgados significativos e interessantes”. Traquina considera esse objetivo “inextrincavelmente complexo”, pois o Jornalismo é uma profissão cercada de mitos  (como o do comunicador ativista desinteressado, ou  como neutro observador dos fatos e guardião da liberdade). Traquina também considera mito a objetividade jornalística (substituição da fé nos fatos pelas regras e técnicas de apuração e exposição dos fatos, a partir dos .anos 20 e 30, nos Estados Unidos).

Traquina, para tentar definir a notícia e determinar a noticiabilidade dos acontecimentos, afirma que as empresas jornalísticas teriam criado uma ordem no espaço que é traduzida por uma determinada organização de fontes de acontecimentos noticiáveis e uma certa especialização temática do jornal, dividido em seções O autor conclui que a conseqüência fundamental “é impor ordem no mundo social” e, a tentativa de criar uma noção de tempo, para possibilitar o trabalho diário, agendando acontecimentos com antecedência, criando uma “rotina do inesperado” (agendar acontecimentos e debates com prévia seleção dos participantes e, finalmente, criando-se um tempo coerente e conveniente com a / possibilidade de produção da empresa jornalística).

Mas, aí, cabe questionar: o território geográfico é inventado ou selecionado pela empresa jornalística? Certamente, que um jornal pode prestigiar certas fonte geradoras de notícias mais do que outras, mas essa fonte necessariamente, além de existir não expressaria, ao menos, uma  certa força ilocutória e potencialmente perlocutória? E quanto a divisão do jornal em seções especializadas, compete perguntar: disciplinas como Economia, Política ou  Artes e territórios regional, nacional e internacional foram inventados pelo Jornalismo?

Outros autores procuram compreender os diferentes tipos de necessidades de notícias e como é gerado o conhecimento social e político do público. Moloch e Lester afirmam que a necessidade de saber que algo realmente aconteceu é a verdadeira razão “para fazer calendários, calcular o tempo, ou fazer planos para o futuro”  de modo que são esses relatos tornados acontecimentos reais (e padronizados) que “são usados como referências temporais para o ordenamento do passado e do futuro.
  O passado e o futuro, dizem Molotch e Lester, são construções, sobre “um infinito número de atividades que não são presenciadas”  atividades que, testemunhadas e observadas, “transformam-se em recursos disponíveis e realmente necessários – para dividir, demarcar e moldar a  vida”. Para os autores, o conceito  de notícia é happening / acontecimento, coincidência entre o que acontece e o que chama a atenção das pessoas e, por isso, é valor público.

Não haveria, pois, passado e futuro prontos e acabados, mas construções permanentes, de notícia a notícia, um informando o outro. Uma ocorrência só ganha significado se transformada em acontecimento. E essa é a transformação de um acontecimento em acontecimento público o que “implica a vivência da experiência” pelo efeito social do jornalismo, efeito de incomparável superioridade, em relação à comunicação interpessoal. Lester e Molotch indicam, pois, que a notícia, como acontecimento público, é fruto de muitas agências e agentes: indivíduos, grupos, organizações e rotinas de trabalho de elaboração simbólica. Os autores citam o exemplo da criação do delinqüente juvenil, que é constituído (à moda de Foucault) por um conjunto de relatos produzidos por agências de recuperação de menores, instituições reconhecidas (hospitais, academias, religiões, instituições civis de solidariedade), mídias e os jornalistas, enquanto parte das elites logotécnicas. O jornalismo, aqui, está intrinsecamente interligado à sociedade, aos grupos sociais e à valorização maior ou menor do acontecimento narrado.

O que Molotch e Lester colocam guarda proximidade com as  críticas de  Miguel Rodrigues Alsina e Maurice Mouillaud. Para Alsina acontecimento e notícia formam uma relação dialética, histórica e cultural, pois o que é  acontecimento varia de sociedade para sociedade e sua transformação em notícia dependerá da valorização social dada ao acontecimento..

Maurice Mouillaud, para quem o referente é resguardado pela informação, o acontecimento e a informação não são “instâncias que, a um dado momento, seriam autônomos”, já que o acontecimento sempre possui a forma  da informação, pois o referente é o fato, ainda que, superficialmente, o fato seja representado pelo quê, quem, quando, onde, como e porque. Mouillaud reconhece que a transformação do fato em informação (notícia, diremos nós), é transformação de um estado (fazer, ser, estar),  escandido em cenas, enquanto fragmento de espaço e de tempo que são, antes, espaço e tempo sociais.  Isso já define algo: a mídia não é senhora dos acontecimentos, pois o fato é uma experiência observada e descrita conforme certas regras, pois os fatos só são considerados fatos, segundo a estrutura e as necessidades da sociedade. Assim, o acontecimento é uma experiência original, primária, convertida em informação, que, no dizer de Mouillaud, não é o território, mas o mapa, representação de sujeitos e cena – espaço e tempo presente de algo passado, isto é, atualidade.

Além disso, acontecimento, registra Santos Saraiva (1993,300), vem Latin contigere, e significa achar, encontrar, estar ligado a, suceder, provir, resultar e, desde os gregos, que o acontecimento é problemático: quem e como seleciona o que é importante contar? A concepção da produção de notícias-acontecimentos com construção social da realidade é um conceito que revela dificuldades para a sua assimilação.

Como assinala Alsina, o conceito de construção social da realidade (realidade efetiva, realidade distorcida ou simulacro de realidade) eqüivale a fazer duas afirmações: Primeira: haveria efetiva separação entre homem e realidade e, portanto, entre mídia e o real; Segunda: a realidade social, para existir, dependeria da atividade produtiva simbólica da mídia.  Além disso, a teoria da produção mediática da realidade seria inútil se a conclusão é que a realidade produzida é falsa ou apenas resulta na reprodução dos valores dominantes
.  É dever, então, buscar uma outra compreensão do Jornalismo.

Jornalismo e pós-modernidade.

Ao falar da provocação e da intimação provocante da técnica sobre a natureza e sobre o homem, Heidegger focaliza o guarda florestal que mede a madeira derrubada. Aparentemente, diz Heidegger, o guarda germânico age da mesma maneira que seu avô. Mas, hoje em dia, saiba ou não, está comprometido pela indústria da madeira, está comprometido com a produção da celulose, de modo que essa matéria-prima esteja comprometida com a  “produção de papel e esta produção estar pro-vocada pela demanda de papel”  para as gráficas, para os jornais e para as revistas que, diz Heidegger “interpelam e pro-vocam a opinião pública para que ela absorva as coisas impressas, afim de que ela mesma possa estar comprometida com uma formação de opinião da qual foi recebido um comando”.

Vamos aceitar, de início, que o jornalismo tem sido, até agora, instrumentum e conjunto técnicas linguageiras para a modular informações sobre ser, agir/fazer, mover ou declarar - para públicos que são intimados, interpelados, provocados a conhecer determinados assuntos. Essa interpelação, antes de mais nada e como foi assinalado antes, se dá na e pela constituição de um campo econômico e pela constituição discursiva do homo-economicus. São, pois, a concepção do homo-economicus e da sociedade que principalmente luta economicamente pela sobrevivência que determina o espaço público, campo do objetivável, do que é comum e comumente imposto que   passa pela vida e pela luta pela sobrevivência de todos. Portanto, campo de interesse comum, do que é e pode ser determinado e campo, portanto, semanticamente limitado ao que é comunicável.  É nesse campo, objetivável e técnico / tecnicizado que florescerá o jornalismo, enquanto forma - técnica de conhecimento de assuntos públicos que envolvem indivíduos e grupos transformados em homo-econômicus.

A técnica, o artesão  e a letra 

A técnica é, afirma Heidegger, meio e  atividade para certos fins,  pois “a fabricação e a utilização de utensílio, de instrumentos e de máquinas fazem parte daquilo que é a técnica”. A técnica é dispositivo e instrumentum, meio e fins, causalidade como meio para obter fins.
   Heidegger lembra que, há séculos, a Filosofia ensina que a produção, a poieseis, obedece a quatro causas – a causa materialis (matéria sobre a qual será moldado algo), a causa formalis (forma / idéia que deve assumir a matéria), a causa finalis (objetivo da produção) e a causa efficiens (que produz o efeito desejado, molda na matéria a forma e garante a finalidade nesse moldar). A causa efficiens é a do artesão.  Para o grego, diz Heidegger, causa corresponde ao latim casu, cadere, cair, no sentido de que algo é feito de tal maneira que aí se ergue e fica. Porém, entre os gregos, causa não é operar, nem atuar - mas aition, o que responde ou é responsável por alguma coisa, ou para que alguma coisa aconteça. As causas materialis, formalis, finalis e efficiens porque respondem por algo, são solidárias entre si - e são reunidas no artesão (a causa efficiens).

É possível correlacionar a technè do artesão e do orador com artífice das letras? Acompanhemos Heidegger. O filósofo reflete sobre o cálice sacrificial de prata e começa lembrando que prata é aquilo de que o cálice é feito - isto é, matéria co-responsável pelo artefato.   O cálice, além de ser devedor da prata, também é devedor da forma ou do eidos sua aparência como cálice e não sob outra forma qualquer. Mas o cálice é, também, devedor da consagração e da oferenda, que são as finalidades que definem e determinam a coisa, isto é, o cálice não cessa com tal fim, mas a partir dele como o que ele será após a fabricação.

E Heidegger adverte - o que  “termina e acaba se diz em grego telos” ou o que é responsável por aquilo que, enquanto matéria e também aquilo que enquanto aspecto, é co-responsável pelo cálice sacrificial”. Por fim, o cálice sacrificial é devedor do artesão, não por causa das operações pelas quais o artesão pro-duz a taça enquanto efeito de uma fabricação - mas enquanto causa efficiens . Nota Heidegger”: o artesão é o ser que considera  e reúne (legein e logos) os três modos mencionados no fazer-aparecer a coisa (o cálice sacrificial). Ao reunir os três modos de co-responder pelo cálice sacrificial, o artesão, sendo a quarta figura, é o ser que faz aparecer e põe em jogo a reflexão e modo pelo qual a matéria, a forma e a finalidade aparecem na pro-dução.

Essa pro-dução, da matéria / forma / finalidade / eficiência ao artefato é um avançar e um deixar fazer-aparecer de algo que foi criado, pensado, imaginado que é conduzido à presença, aparecer que aparece conquanto avança na vinda. Heidegger diz que todo  fazer-vir, pelo que passa e avança do não-presente para a presença é poiesis ou pro-dução. Produção é mais que “fabricação artesanal” e mais que “o ato poético e artístico que faz aparecer e se forma em imagem. A pro-dução de um cálice sacrificial de prata (matéria, forma, finalidade, artesanato) depende e é uma possibilidade contida em um outro, o artesão, que des-vela , des-oculta o que foi pensado como telos e é materializado pela poiesis.

Esse desocultar/desvelar os gregos chamavam aletheia, o que foi traduzido pelos romanos como veritas, a verdade. Segundo Heidegger desvelamento, aletheia e técnica estão imbricados, pois “todo pro-duzir se fundamenta no desvelamento” que reúne as quatro causas ou os quatro modos de ation ou de co-responsabilidade pelo fazer-aparecer algo na sua vinda ou con-formação. Logo, a técnica  não é apenas “um meio: ela é um modo de desvelamento, e a técnica, assim considerada em sua essência, abre um domínio diferente do desvelamento, da verdade, pois técnica é tecnikon, techné, que integra o pro-duzir, a poiesis. Aristóteles afirma que produzir obedece à capacidade de pensar, imaginar, raciocinar . A arte / techne é fruto do reto raciocínio e não trata das coisas geradas pela natureza, mas pro-dução como capacidade de presentificar o que não existia, segundo o reto raciocínio.

Mas a técnica moderna não é mais, segundo Heidegger, poiesis, mas uma outra episteme fundada não na pro-dução poética, mas no desvelamento decorrente da pro-vocação da natureza, chamada / con - vocada para entregar uma energia, entregar algo que se quer extrair para acumular, distribuir, comutar. A pro-vocação intimante  é armadura, armação, modo de colocar de pé, adiante, colocar diante dos olhos, no sentido de poiesis, modo de chamar a natureza a falar, chamando-a à razão, arrazoamento. Essa pro-vocação intimante, arrazoamento, envolve e compromete, também, o próprio homem.

A técnica moderna pro-voca uma energia já existente na natureza, des-ocultando-a, mas comprometendo-a nesse desocultar com uma transformação já pensada, imaginada, concebida / projetada, de tal modo que é possível acumular o transformado e repartir, comutando, o que foi transformado e acumulado. Heidegger afirma que a natureza é obrigada a dar respostas segundo relações determinadas e é, por assim dizer “obrigada a manifestar-se numa objetividade calculável”.

Para Heidegger não há nada de fatalidade na técnica como pro-vocação intimante, pois esse arrazoamento  “aparece como um destino de um desvelamento”, o que permite ao homem ter às mãos (man-ter) a possibilidade de progredir, caminhar na direção do não-escondido, do desocultado, da verdade, ”apelo libertador” ainda que enfrentando o perigo de con-formar-se com a pro-vocação intimante da natureza e desistir de perseguir a verdade, na senda aberta nesse arrazoamento. O homo-economicus que o capital inventa (o homem burguês como proprietário e proletário são seres abstratos)  é função técnica produtiva enquanto provocação intimante da natureza, ser que se pode reduzir à força de trabalho, seja proprietário burguês e dirigente, seja como proletário / dirigido.

Essa tecnificação da vida e do homem, pois, ambos, são pro-vocados a se comprometer com um certo modo de desvelamento, de episteme, tem a ver com a linguagem tecnificada, isto é, linguagem que tende a constranger / comprometer o pensamento, com algo que só é se, e somente se, funcionar, desdobrar, realizar segundo uma projeção ou uma ação projetada: pensamento técnico, linguagem tecnificada.  Para Foucault, o pensamento técnico e a linguagem tecnificada possuem raízes profundas. Falando de discurso / linguagem, o Autor diz que o pensamento ocidental cuidou de limitar o discurso ao menor lugar possível, entre o pensamento e a palavra. Foucault acusa que a exclusão do discurso, da linguagem e sua polissemia, remonta aos sofistas, que tiveram seus paradoxos (indecidibilidade entre doxas, entre opiniões) amordaçados, porquanto romperam a identidade entre phisys e logos, ao afirmar a autonomia da linguagem e do discurso, realidade que pode representar / ex-nunciare o real e o irreal, o alethés e o pseudés, o correto e o incorreto 

Foucault diz, ainda, que a elisão da realidade do discurso no pensamento filosófico (ou da linguagem) se choca com o tema da mediação universal - movimento de um logos que  eleva as singularidades até o conceito e permite à consciência imediata desenvolver finalmente toda a racionalidade do mundo. Entretanto, essa logofilia - nomeada por Foucault - é, de fato, logofobia - manifestada no modo de redução do discurso à condição de instrumentum do pensamento, forma de comunicação.  A logofobia, define Foucault, é uma espécie de temor surdo dos acontecimentos, das coisas ditas, dos enunciados “e de tudo o que possa haver aí de violento, de descontínuo, de combativo, de desordem, também, e de perigoso, desse grande zumbido incessante e desordenado do discurso” 
.
Retomando Heidegger, a língua e a linguagem, o falar e o dizer reúnem a capacidade de ação do homem, enquanto função biopsíquica da audição e elocução; reúnem a possibilidade de expressão e comunicação do pensamento e, finalmente, reúnem uma representação e uma apresentação do real e do irreal. Desta forma, a língua é morada do homem, de sua possibilidade de ser, pensar, dizer, fazer - possibilidade que implica, necessariamente, a polissemia, a multiplicidade, a diversidade, o equívoco, no lugar do unívoco. A linguagem aparece como morada do ser (tradição), mas também o esforço de sobredeterminar o real na e pela linguagem - aí sim, mais do que suporte do pensamento, a linguagem é convertida em armação,armadura e armadilha necessárias à pro-dução de algo ou para a pro-dução de um determinado conhecimento previamente requerido.

Doxa, alethes e pseudés

Os sofistas mergulham a filosofia grega na crise (com a qual se debaterão Sócrates, Platão e Aristóteles), ao constatar a separação entre língua / linguagem e realidade. O texto de Górgias é instigante, para a nossa pós-modernidade: logos e phisys não podem ser a mesma coisa, já que, na interpretação mais conhecida de Górgias, o ser é e o não-ser não é. Se o não-ser não é, ele é alguma coisa, é nada. Logo, se o não-ser é, o ser não é! Ou, nada pode ser conhecido, se conhecido não pode ser comunicado, se comunicado não pode ser compreendido.

Ao con-fundir o ser da phisys com o ser do logos (verbo de ligação), Górgias disse que o que é pensado e dito não significa realidade, pois se assim fosse, todas as coisas monstruosas que pensamos seriam realidade, a começar pela dialética sofista do ser e do não-ser.  Ou, na interpretação de Guthrie, Górgias afirma: A) Nada existe, pois o não existente enquanto concebido como não-existente, não existe - mas enquanto concebido, o não-existente existe e, portanto, o existente e o não-existente existem  e , logo, nada existe. B) Se alguma coisa existe ela não pode ser conhecida ou ensinada pelo homem, pois pensa-se em coisas monstruosas, mas elas não existem e pensa-se em coisas reais que não conhecemos, nem compreendemos. C) Ainda que possa ser apreendido, não pode ser comunicado, pois o que existe pode ser visto, ouvido, tateado, mas não comunicado, porquanto a comunicação é discurso e o que objetivamente existe “não pode se tornar nosso discurso e sem se tornar nosso discurso não pode ser comunicado a outrem”.

A Górgias é atribuída a afirmação segundo a qual a “existência é desconhecida a não ser que adquira aparência, e a aparência é fraca a não ser que adquira existência” (Guthrie, 1996 : 187).  Mestres da retórica, os sophistès cultivavam a arte ou technè dos logoi, isto é , da fala, discussão, argumentação, razão (medida), pensamento, bem como aparência e crença que se opõem ao fato.
  Ao dar crédito aos sofistas, Guthrie afirma que eles buscavam por a persuasão no lugar da violência, o que faz da retórica “por excelência a arte democrática que não pode, quer em sua forma política, quer em sua forma forense, florescer sob tirania” (Guthrie, 1996 : 170).

Os sofistas, afirmam os estudiosos, eram democratas e contra os aristocratas, defendiam que costume (ou moral), lei, deuses, Estado, raças, igualdade e desigualdade são nómos, isto é, convenção e, por isso, podem ser ensinados. Nómos também é areté - excelência psicossomática, ética, moral e política: virtú - que pode também ser transmitida. Górgias e os sofistas são os mestres da retórica, da persuasão - no campo da linguagem onde vinga o inexato, onde alethès e pseudès, aletheia e lethe serão sempre objeto de doxas, de opiniões que serão admitidas ou repelidas pelas comunitates.

Marcel Datienne afirma que o pensamento sofista, a doxa é de todo frágil e instável e quem segue a doxa sempre atinge posições oscilantes e, longe de pertencer à ordem da episteme, a doxa pertence à ordem do kairós, tempo da ação humana possível. A doxa é alethé e pseudés, afirma Datienne, lembrando Aristóteles, para quem a doxa é o único modo de abordagem autêntica das coisas que nascem e perecem - ou conhecimento que convém ao mundo em mudança, em movimento, marcado pela ambigüidade e contingente.

Logo, é no campo da retórica, da linguagem enquanto produtora de realidade e de efeitos de realidade, que a comunicação vinga, como modo inexato de tratar o inexato. Portanto, comunicação é o rigoroso modo inexato de tratar o inexato, o inconstante, o não-permanente, o ex – istente, a realidade em parte estável e em parte, à deriva.

Penso que é campo da linguagem enquanto matéria prima sobre a qual o artesão - retórico forma e molda o discurso, pro-duz (poiesis), fazendo surgir o que, de si mesmo não surgiria, fazendo aparecer o que por si não apareceria, tornando presente e pondo aqui o que não havia - com base na língua/linguagem (causa material), segundo uma forma adequada (composição do texto ou da fala e estilo adequado - causa formal), segundo uma finalidade ditada por uma conjuntura (ou causa final ou telos) e segundo a habilidade do artesão, a technè do retor, do retórico ou do orador (ou causa eficiente). Na retórica, no discurso, na comunicação como linguagem, a technè - como episteme - ou conhecimento-ato de velar, compreender, tornar manifesto e presente algo no ato da sua produção - está presente como poiesis.

Entretanto, na sociedade contemporânea o jornalismo - e a comunicação - passaram por mudanças, no rumo da objetividade da pauta de fatos relevantes para a comunidade politizada, da recolha tecnicamente objetivada dos fatos, da redação que deve representar, para o leitor, telespectador ou radio-escutante, o fato verdadeiro e, para tanto, a redação conforma esforço de objetivação .  Não nos parece absurdo dizer que o jornalismo é um modo técnico de escrita, para dar a conhecer certas ações que integram a lógica da sociedade capitalista tecnificada. 

Técnica e Jornalismo 

Além de visão de mundo, como afirma Heidegger, a língua é falar e falar é, essencialmente dizer - que significa mostrar, fazer ver e entender alguma coisa ou levar alguma coisa a aparecer ou possibilitar a aparência de algo.
 (Heidegger, 1995:34-35).

Mas, mostrar é, também, dar sinais, sinais enquanto instruções (instruere, dispor em camadas) sobre alguma coisa que, em si mesma não se mostra - pois o som, a luz o fogo não são, em si mesmo, sinais - sinais ou signos que só podem ser entendidos como tal, quando sistematizados, ou codificados.  Foucault indica essa codificação como forma de restrição, coação ou coerção que se dão por modos de controle, seleção, organização e redistribuição do que pode ser sabido e dito (sistema de interdição, de razão e desrazão, sistema de verdade, de disciplina, de redistribuição do saber ou comentário, do autor ou autoridade que pode falar). 

Se, como anota Barthes , língua é código e linguagem é legislação, na sociedade tecnificada a língua é código e a linguagem será informação, isto é, instrumento para instruir, buscando-se, com isso, banir a polissemia, a multiplicidade, a diversidade, o equívoco, para instaurar o unívoco de sinais/signos e das fórmulas voltadas para a produção de algo que deverá funcionar segundo requerimentos e pro-vocações anteriores.

Essa língua técnica, diz Heidegger, ameaça a língua de tradição. Para o filósofo, tradição não é simples outorga, mas a preservação da origem ou do originário e salvaguarda de novas possibilidades, para que o homem, a partir da língua preservada e outorgada, diga de novo o mundo.  Entretanto, a dimensão realista da língua como código e legislação (Barthes) ou campo de interdições e prescrições (Foucault) implica numa sobre-realidade - ou para lembrar Marcuse, mais-repressão - com a tecnificação da sociedade contemporânea. Sendo o homem pro-vocado a pro-vocar a natureza, esse pro-vocar reflete-se sobre o próprio homem, e a língua-cálculo visando a produção.

O capitalismo constitui uma dimensão macro-técnica que delimita o ser e o existencial ao plano do homo-econômicus - vale dizer, plano de ações com exclusão do ser e da vida. Essa dimensão macro - técnica implicará em um outro sentido para a comunicação contemporânea - que, como nas sociedades tradicionais, terá por missão narrar/contar o mundo, sendo narrador e narratário membros comuns que pertencem à sociedade capitalista. Mas esse narrar ou contar para fazer sentido será tecnicamente delimitado por campos semânticos de saber e de possibilidades de produzir/difundir o saber. 

Esse campo será o da technè / poiesis / pro-dução, mas enquanto técnica / pro-dução / pro-vocação do homem e da natureza segundo, pelo menos, duas finalidades básicas : a) da (re)produção que realimenta o jogo produtivo de apropriação/expropriação econômica e, b) (re)produção do jogo identitário do ser reduzido à condição do ente, homo-econômicus - isto é, reduzido e imbricado com a moeda-valor-de-troca deixando de ser significante do valor de uso, para se converter em objeto da ambição e, porquanto há carência, desejo do ser humano. O público é reduzido e rebaixado ao comum-pertencer do jogo econômico de apropriação que gera e conforta vidas e a expropriação que desconforta ou inviabiliza vidas. Logo, viver será, antes de tudo, agir, produzir o útil enquanto valor de troca.

A comunicação de massa se dá no campo dos interesses comuns da comunidades politizadas e somente sobre assuntos comunicáveis ou, de outra feita, a comunicação - e o jornalismo - na sociedade contemporânea se dá segundo os campos semânticos do agir, mover e declarar - porque são os campos atinentes ao modo técnico e politicamente tecnificado da sociedade capitalista.

Essa realidade societária e cultural, na sociedade moderna-contemporânea está mais aprofundada - pela dimensão urbana e massiva, pela a consciência (em larga medida tributária da Ciência) da sociedade sobre ela mesma, pelo caráter comprovadamente artificial da estruturação da sociedade e da economia, pelo reconhecimento da diferença e do reconhecimento do caráter fragmentário, caótico, não-planejado das sociedades e, finalmente, pela comunicação generalizada (mediática) que pluga e promove a identificação dos indivíduos/sujeitos/atores, por cruzamentos de linguagens. Na nossa sociedade pós-moderna e tecnológica (technè + lógos) a provocação intimante da natureza para que responda a interpelação que já antevê a resposta, a comunicação tende a reafirmar esse jogo, pela pro-vocação intimante do público para refletir sobre temas e valores  determinados.

A comunicação e o jornalismo serão, aí, arte / technè cingida a formas narrativas que suportam/moldam conteúdos de notícias, reportagens ou informações para transportar (versões sobre) fatos para quem não os presenciou, mas que precisam deste conhecimento ou podem vir-a-ser envolvidos pelo conhecimento transportado. O jornalismo tem a realidade como referência. Mas o fato só tem existência lingüística, ainda que o discurso histórico apareça como cópia do real e ou relato fiel e objetivo dos fatos. Se só existe como realidade lingüística / linguageira, o fato torna-se texto e não seria mais referente.

Mas o referente - refers / referre é o que vem junto, o que leva consigo, o que traz de novo e é, ainda, também,  restituir, recolocar, representar - pelo ato de  transcrever, de inscrever, de relatar e, mesmo, de reproduzir. Mas no discurso o referente não está, senão como algo transcrito, inscrito, relatado, mencionado, ex-posto, re-presentado, anunciado ou melhor, enunciado (ex-nunciare). Nisso, há discordância com o que diz Barthes, que afirma que o real não é um significado que se suporta no referente, mas no discurso que tem efeito de real - de modo que o significado se confunde com o significante. No dizer de Barthes, o significado seria expulso do texto transformando o fato em acontecimento, em discurso verossímil sobre ocorrência.

Produzindo conhecimentos sobre fatos cotidianos e contemporâneos, através da notícia ou através da reportagem – o texto jornalístico não escapa da subsunção do referente, do real ao discurso e ao desaparecimento do significado pela aparência do significante. Vale dizer: o referente, também no jornalismo, é subsumido ao texto. Porém, o caráter de inscrição, transcrição ou relato do referente está na produção jornalística de notícias, reportagens, informações que nascem no social e ao social retornam através do conhecimento do socius-lector, que integra os diversos planos do conflito econômico, social e político - pela vida e que resgata para o plano do vivido, o referente subsumido ao texto.

Jornalismo, episteme e techné

Cabe, agora, enfrentar a questão  da objetividade jornalística, que é a tentativa de garantir rigor sobre o que, quem, quando, onde, como, porque - com exclusão problemática do para que e para quem. A relação entre sujeito e objeto é interna à ordem cultural que estatui esta diferença. A diferença entre sujeito e objeto é, sempre, mediada pelo enunciado o que eqüivale a dizer que essa relação é mediada pela narrativa.

No nosso tempo contemporâneo (epoca de la image del mundo, segundo Heidegger) essa relação constitui, duplamente, homem e mundo, subjetividade e objetividade que se constituem e se referenciam mutuamente.  Re-presentar significa, neste caso, trazer para si o existente como oposto, o outro, torná-lo referido re-presentado, imagem e, neste mesmo processo e por esse mesmo processo, colocar-se a si mesmo em cena ou no campo aberto pelo re-presentado: “o fato do mundo passar a ser imagem é, extamente o mesmo processo pelo qual o homem passa a ser subjectum, dentro do existente”

O que Heidegger coloca, em 1938 (antecipando em muito, Barthes, Foucault, Lyotard, entre outros) já havia sido apontado por Einstein, com a teoria da relatividade: a concepção do objeto observado, põe em cena e define o sujeito observador. O mundo (pós)moderno é imagem (re-presentação que define o re-presentador) e con-funde  o sujeito que vê o objeto visto pelo sujeito: “o mundo se converte em imagem e o homem em sujeito, projeta ao mesmo tempo luz sobre o curso  da história moderna”.

Deste modo, quanto mais objetivo parece o mundo, tanto mais subjetivo é o mundo do homem que objetiva o mundo contemplado: a doutrina do mundo como objeto é a doutrina antropológica do homem. Em conseqüência, a Ciência como investigação com-prometida ,com o resultado anteposto pelo sujeito cognocesnte, dispensa o sábio e requer o técnico, o investigador, o pesquisador e requer, por outro lado, a instituição que autoriza e fiscaliza a produção.  Em resumo, com Heidegger, a conquista do mundo como imagem/re-presentação significa a con-figuração do ser/sujeito que busca, no âmbito do mundo existente, pautar, deter e impor a medida de todo o existente, e cuja fortuna decorre do objeto re-presentado, da objetivação. Esse ser, antropologicamente definido (subjectum que dá origem ao individualizado e ao individual), constitui – e, para Heidegger, só ele constitui - uma cosmo-visão.

A relação sujeito objeto é, portanto, fundante, isto é, o fundo, do subjectum Ocidental: o que não é objetivado, não con-siste, não é  ex-istente, não ex.iste, ou seja, é preciso objetivar o existente, o ex-istente, de modo a garantir o ser que objetivando o existente, dimensiona-o, diz o que o objeto medido é, como subjectum / ser humano que determina a medida de todas as coisas.  Logo, sujeito e objeto, no Ocidente moderno e pós-moderno, se definem mutuamente e, rigorosamente, nada  existirá se não for objeto para o sujeito, assujeitado por esse olhar objetivante. Portanto, no Jornalismo, a objetividade é, embora não dependa somente da capacidade de representar ou configurar do jornalista, mas, também, da correlação de forças na sociedade democrática de aberta disputa política pela vida.

O jornalista é, assim, o scriptor da (pós) modernidade, scriptor com campo específico de produção de conhecimento e, portanto, de escrita voltada para o leitor, este que Barthes celebra como o co-produtor social do sentido. Se a palavra / escrita do autor / scriptor depende do leitor social, a relação entre jornal, jornalista / Jornalismo e públicos é de interdependência. Essa interdependência decorre do nascimento do Jornalismo e do campo de conhecimento/saber produzido e difundido que é o campo da atualização permanente de como está sendo feita essa sociedade e essa luta pela sobrevivência.  Daí que tem fundamento a restrição do jornalismo e sua poeisis / noesis ( notícia e a reportagem) ao que é comunicável.
 O jornalismo é relato, exposição, anúncio, enunciado, pronunciamento e denúncia sobre o fazer do homo-econômicus e político. Por essa via, acreditamos ter uma compreensão diversa do jornalismo e do papel do jornalista na sociedade moderna / pós-moderna. 

Trata-se - o jornalismo - de technè / poiesis / pro-dução de saber comunicável (ou de criar-exteriorizar-fazendo aparecer um saber comunicável) segundo interpelações ou pro-vocações políticas e econômicas de uma sociedade que estabeleceu e mantém uma ordem pública restrita ao econômico e ao homo-econômicus - proprietários e proletários, que não são igualitários ou indistintos, mas que integram um campo de interesse comum (interesse : o que está dentro sem isenção). 

O jornalista aparece como scriptor institucionalizado que conta, para fazer sentido, o que é comunicável para públicos, narração que se legitima porque pluga indivíduos ou grupos ao mundo, e oferta sentido ao outro, o narratário, que legitima o scriptor-jornalísta e a instituição jornal pela leitura - que é ato de apropriação plural, heterogêneo e polissêmico do texto escrito.  Afinal, o jornalismo é institucionalizado, um lugar-instância de enunciação e efeito de enunciado - pois o texto jornalísticos e o jornal constituem “o sujeito em sujeito de seu discurso ,mas o assujeita submetendo o enunciador a suas regras e, por isso, o legitima, atribuindo lhe a autoridade vinculada institucionalmente a este lugar”

Sob esse aspecto, o jornalista é a aparência do scriptor compromissado com certa escrita que pode fazer-aparecer, como significante que não anula o referente, o significado de fatos ou de feitos, relato, exposição, narração mais ou menos verdadeiros - porquanto a interpretação dependerá do jogo simétrico ou assimétrico e complementar dos diversos socius ou atores sociais, diferenciados pela ordem econômica que tende para a aberta desigualdade (capitalismo) ou que luta para estatuir a igualdade, sonhando com a utopia socialista.

No jornalismo, a formação discursiva e a cena enunciativa - como discutimos -  prende-se a campos semânticos determinados e ao fazer do homo-econômicus no campo de interesse comum posto pela organização social ou coletiva fundada na e pela economia. Por essa via, a produção jornalísticas terá como balizas tanto as relações de poder, como o marketing - aqui entendido como busca do mapeamento dos interesses, necessidades e desejos dos potenciais leitores, modo de estabelecer a relação fiduciária ou contratual entre jornal, scriptor jornalista e leitores.

Dito isto e no espaço de um limitado estudo de Comunicação, cumpre concluir que o jornalismo só labora com fato (ser e estar), atos, movimentos, discursos, porque se inscreve no esforço cognoscente e comunicacional moderno e pós-moderno, radicado na constituição do mundo, ou seja, comunicação do sujeito que se comunica objetivando o objeto.  Entretanto, o mundo, que esse subjectum objetivante do mundo determina e dimensiona  é fragmentário, o sujeito posto pelo esforço objetivante vaga de ente a ente
, não estando na totalidade, mas no parcial, na particularidade, na fração, no fractal.

Nesta dimensão, o  Jornalismo aparece como  um esforço de produzir um saber limitado pela particularidade, pelo fragmentário, mas esforço cognoscente de parcela do ex-istir  - luta pela sobrevivência do homo-economicus (desafiado a ser mais que esse ente) e das sociedades modernas ou pós-modernas, fragmento, particularidades e, no entanto, interdependentes de outras particularidades, conformando, provavelmente, um todo sobre o qual não há acordo.

Se a objetividade positiva (do tipo contra fato não há argumento) pode ser anatemizada como falácia (fatos não há, só existem interpretações), o mesmo não se pode dizer do esforço de dar conta da realidade efetivamente vivida pelos membros da sociedade capitalista (particularidade). Esse esforço de dar conta de parcela  real que tende a assujeitar o homem é o esforço de objetivação, fundamentada na legitimação do Jornalismo enquanto produtor de conhecimento e de notícia ou reportagem (in-formação) que interessam ou envolvem de modo direto ou indireto, de forma pessoal e não-pessoal ou que ainda provoca a indiferença do leitor, teleouvinte ou telespectador, de jornais impressos, de emissoras de rádio, ou de televisão, ou da internet.

As técnicas  de codificação da mensagem jornalística (trata-se de codificação no sentido de língua técnica), a pauta, regras de apuração, regras de codificação dos relatos sobre fatos, as teorias do lead, concepções sobre narrativa (realista ou ficcional), exposição ou dissertação na construção do texto jornalístico constituem esforços de objetivação, de dar conta do real. O jornalista – poder-se-ia  sonhar sabendo que se sonha – seria  artesão/narrador (causa eficiente), servo da justiça / dikè e mestre da verdade/aletheia, mesmo não havendo isotopia, nem isonomia, nem iguais?  O jornalista, parece, é esse narrador dedicado à poiesis e à produção técnica contemporânea (techne) na busca de dizer a verdade, sobre ser e estar, fazer e agir, mover e dizer do homem moderno e pós-moderno?

O jornalista não teria subvertido seu esforço de dizer a verdade, delimitado que está pela hierarquização do ato e da fala do outro, do que é mais ou  menos noticiável, pela semantização que releva ou anula fatos, pela tematização como forma de agendamento ou ritualização do real?. E, neste sentido, o jornalista e o Jornalismo não seriam servos do poder mesmo trabalhando com a linguagem (matéria primeira), morada do ser e campo de semeion que acende a intervalos e apaga-se a intervalos, pois que está assujeitado pela língua e linguagem técnica?

Na confiança, a pena descansa, pois o jornalista, mestre da retórica, só o é dentro da linguagem que é herança, tradição (tradere, isto é, ter à disposição, restituição, transmissão, confinça, narração-historial, arkhè). Ainda assim, a possibilidade de resguardar a intenção de justiça e do desejo de dizer verdade do scriptor-jornalista repousa na escrita desse narrador que só se completa pela leitura, pela releitura, a desconstrução ou reconstrução de texto / significante pelo leitor, pelo narratário que pode fazer, no ato de ler, alteração e diferenciada valoração do significado. Mesmo na sociedade da cultura comunicacional contemporânea, mediatizada, a dialogia entre narrador e narratário se impõe, Mas essa é outra conversa.
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